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Vistos,  

 

Trata-se de Parecer sobre as contas anuais de gestão do FUNDO 

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRÊS LAGOAS/MS, relativa ao exercício 

financeiro de 2013. O presente parecer é emitido em atenção ao disposto no art. 14, 

inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 – Lei Orgânica do TCE/MS. 

Primeiramente, insta salientar que a Auditoria já emitiu parecer na 

presente prestação de Contas (peça nº 31), por isso, nesta oportunidade, emite 

parecer apenas sobre os pontos referentes aos esclarecimentos posteriormente 

prestados pelo Gestor do Fundo (peça nº 42). 

Após reexame do processo, constatou-se que o Gestor apresentou o 

Documento comprobatório da publicação dos balanços, regularizando este 

apontamento indicado no Parecer da Auditoria (peça n° 31). 

Da mesma forma, em atenção ao esclarecimento apresentado pelo 

Gestor, no sentido de que a movimentação em instituições financeiras não oficiais 

operou-se por conta da folha de pagamento de servidores (peça n° 42), reputa-se 

suprida a irregularidade apontada no parecer anterior (peça n° 31). 

Nesse sentido já decidiu o STF: 

“DIREITO CONSTITUCIONAL. DISPONIBILIDADE DE CAIXA. FOLHA 

DE PAGAMENTO DE SERVIDORES PÚBLICOS. DEPÓSITO EM 

INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PRIVADA. INOCORRÊNCIA DE OFENSA 

AO ARTIGO 164, § 3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
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O depósito de salário ou de remuneração de servidor público em 

instituição financeira privada não afronta o artigo 164, § 3º, da 

Constituição Federal, pois não se enquadra no conceito de 

disponibilidade de caixa. Precedentes. 

(STF, Ag.Reg. no Agravo de Instrumento 837.677, Maranhão, Primeira 

Turma, julgado em 3/4/2012)”.    

 

Logo, esta Auditoria entende que as impropriedades verificadas e 

apontadas no parecer inicial (peça nº 31) foram regularizadas.  

Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 

fundamentações deste Parecer e do Parecer apresentado na peça nº 31, o qual se 

mantém nas demais matérias, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, I, e 

59, I, da LCE n° 160/2012, esta Auditoria opina pela regularidade das contas anuais 

de gestão. 

Ao Ministério Público de Contas. 

É o parecer. 

Campo Grande, 12 de julho de 2016. 

 

  
    LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
          CONSELHEIRO SUBSTITUTO 
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